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Estatuto do idoso

2

PROJETO LEI 3561/1997
AUTORIA DEPUTADO 
FEDERAL PAULO PAIM 

(PT/RS)

LEI Nº 10.741, DE 1º 
DE OUTUBRO DE 2003

O Estatuto foi organizado em cinco grandes tópicos: Direitos
Fundamentais,Medidasde Proteçãoao Idoso em Estadode Risco
Pessoalou Social, Política de Atendimento, Acessoà Justiça e
Crimes.
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ÅOQUEVISAEQUALOOBJETIVO?

üVisaà regulamentaçãodasgarantiasdosidosos,algumasdelas
já asseguradaspelaConstituiçãoFederalde1988.

ü OBJETIVO: promover a inclusãosociale garantir os direitos
dessescidadãos.

OQUEDIZA CONSTITUIÇÃO?
EmseuCapítuloVII, Título VIII (OrdemSocial),nos arts. 229 e 230, já
dispunhade algunsprincípiose direitos asseguradosaos idosos. Os
artigosexpõemque o filho tem o deverde ajudar e ampararo pai na
velhice, enfermidade ou carência e que é um direito do idoso a
participaçãona comunidade,a dignidadehumanae o bem-estar.
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CURIOSIDADES

üApósseteanostramitando no Congressoa Leientra
em vigor 90(noventa)diasapósa suapublicaçãono
Diário Oficialda União(1/10/2003), exceto o art.36
que regulamentao acolhimentodo idoso no núcleo
familiar, que só entrará em vigor em 1º de janeiro
de 2004.

üOs planos de saúde não podem reajustar as
mensalidadesde acordocomo critério da idade.
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üO idoso internado ou em observaçãoem qualquer
unidadede saúdetem direito a acompanhante, pelo
tempo determinadopelo profissionalde saúdequeo
atende.

üQuemdiscriminaro idoso,impedindoou dificultando
seu acessoa operaçõesbancárias,aos meios de
transporteou a qualqueroutro meio de exercersua
cidadaniapodesercondenadoe a penavariade seis
mesesa um anode reclusão,alémde multa.

5

Teresinha



Fontes Normativas das Políticas Públicas de Educação Profº. Dr. João Gualberto de Carvalho Menezes

üFamíliasque abandonem o idoso em hospitais e
casas de saúde, sem dar respaldo para suas
necessidadesbásicas, podem ser condenadas a
penas de seis meses a três anos de detenção e
multa.

üA fiscalizaçãodessasinstituições fica a cargo do
ConselhoMunicipal do Idoso de cada cidade, da
VigilânciaSanitáriae do Ministério Público.

üA puniçãoem casode mau atendimentoaos idosos
vai de advertência e multa até a interdição da
unidadee a proibiçãodo atendimentoaosidosos.
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üBenefício mais concreto alcançadopelo Estatuto é a
reduçãode 67 anospara 65 anosna idademínimapara
recebero benefíciode um saláriomínimogarantidopela
LeiOrgânicada AssistênciaSocial(LOAS)- uma dasmais
destacadasdentreaspolíticassociaisdenossoPaís.

üO Estatutoaindaprevêa possibilidadede essebenefício
ser estendido a um segundo idoso da família. Por
exemplo, marido e mulher passariam afazer jus ao
benefício. O Estatuto especificaque o salário recebido
por um idosona famílianãoserácomputadoparafim do
cálculo da renda familiar per capita a que se refere a
LOAS.
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üÉ proibida a discriminaçãopor idade e a fixaçãode
limite máximo de idade na contratação de
empregados,sendopassívelde puniçãoquemo fizer.

üÉ obrigatória a reserva de 3% das unidades
residenciais para os idosos nos programas
habitacionaispúblicos ou subsidiadospor recursos
públicos.
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ESTATUTO

TÍTULO I  - Disposições Preliminares
Art. 1º É instituído o Estatutodo Idoso,destinadoa regular os

direitosasseguradosàspessoascomidadeigualou superiora
60(sessenta)anos.

Art. 2º O idosogozade todososdireitos fundamentaisinerentes
à pessoahumana,sem prejuízoda proteção integral de que
trata estaLei,assegurando, por lei ou por outrosmeios,todas
as oportunidades e facilidades, para preservaçãode sua
saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral,
intelectual, espiritual e social,em condiçõesde liberdade e
dignidade.
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Art. 3º É obrigaçãoda família, da comunidade,
da sociedadee do PoderPúblicoassegurarao
idoso, com absoluta prioridade, a efetivação
do direito à vida, à saúde,à alimentação,à
educação,à cultura, ao esporte, ao lazer, ao
trabalho, à cidadania, à liberdade, à
dignidade,ao respeitoe à convivênciafamiliar
e comunitária.
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Parágrafo único - A garantia de prioridade
compreende:

ü Atendimentopreferencialimediatoe individualizadojunto
aos órgãospúblicose privadosprestadoresde serviçosà
população;

ü Preferênciana formulação e na execuçãode políticas
sociaispúblicasespecíficas;

ü Destinaçãoprivilegiadade recursospúblicos nas áreas
relacionadascoma proteçãoao idoso;

ü Viabilização de formas alternativas de participação,
ocupaçãoe convíviodo idosocomasdemaisgerações;
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üPriorização do atendimento do idoso por sua própria
família, em detrimento do atendimento asilar,exceto dos
que não a possuam ou careçam de condições de
manutençãodaprópriasobrevivência;

üCapacitaçãoe reciclagemdos recursoshumanosnasáreas
de geriatria e gerontologiae na prestaçãode serviçosaos
idosos;

ü Estabelecimento de mecanismos que favoreçam a
divulgaçãode informaçõesde caráter educativosobre os
aspectosbiopsicossociaisde envelhecimento;

üGarantia de acessoà rede de serviços de saúde e de
assistênciasociallocais.
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Art. 4º Nenhum idoso será objeto de
qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade
ou opressão,e todo atentado aos
seusdireitos, por ação ou omissão,
serápunidonaformadalei.

§ 1º É dever de todos prevenir a
ameaçaou violaçãoaos direitos do
idoso.

§ 2º AsobrigaçõesprevistasnestaLei
não excluem da prevenção outras
decorrentes dos princípios por ela
adotados.
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Art. 5º A inobservância das normas de prevenção
importará em responsabilidadeà pessoa física ou
jurídicanostermosdalei.

Art. 6º Todo cidadão tem o dever de comunicar à
autoridadecompetentequalquer forma de violaçãoa
esta Lei que tenha testemunhadoou de que tenha
conhecimento.

Art. 7º Os ConselhosNacional, Estaduais,do Distrito
Federal e Municipais do Idoso, previstos na Lei nº
8.842, de 4 de janeiro de 1994, zelarão pelo
cumprimentodosdireitosdo idoso,definidosnestaLei.
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TÍTULO II - Dos Direitos Fundamentais 

CAPÍTULO I - Do Direito à Vida

Art. 8º Oenvelhecimentoé um direito personalíssimoe
a sua proteção um direito social,nos termos desta
Leie da legislaçãovigente.

Art. 9º Éobrigaçãodo Estado,garantirà pessoaidosaa
proteção à vida e à saúde,mediante efetivaçãode
políticas sociais públicas que permitam um
envelhecimento saudável e em condições de
dignidade.
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CAPÍTULO II - Do Direito à Liberdade, ao Respeito e 
à Dignidade

Art. 10. É obrigaçãodo Estadoe da sociedade,
assegurar à pessoa idosa a liberdade, o
respeitoe a dignidade,como pessoahumana
e sujeitode direitoscivis,políticos,individuais
e sociais,garantidosnaConstituiçãoe nasleis.

§ 1º O direito à liberdadecompreende,entre
outros,osseguintesaspectos:
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ü Faculdadede ir, vir e estarnoslogradourospúblicos
e espaçoscomunitários, ressalvadasas restrições
legais;

üOpiniãoe expressão;

üCrençae culto religioso;

üPráticade esportese de diversões;

üParticipaçãonavidafamiliare comunitária;

üParticipaçãonavidapolítica,na formada lei;

üFaculdadedebuscarrefúgio,auxílioe orientação.
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§ 2º O direito ao respeito consistena

inviolabilidadeda integridade física,
psíquica e moral, abrangendo a
preservação da imagem, da
identidade, da autonomia, de
valores,idéiase crenças,dosespaços
e dosobjetospessoais.

§ 3º É dever de todos zelar pela
dignidade do idoso, colocando-o a
salvo de qualquer tratamento
desumano, violento, aterrorizante,
vexatórioou constrangedor.
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CAPÍTULO III - Dos Alimentos
Art. 11. Osalimentosserãoprestadosao idoso na forma

dalei civil.

Art. 12. A obrigaçãoalimentaré solidária,podendoo idoso
optar entre osprestadores.

Art. 13. As transaçõesrelativasa alimentos poderão ser
celebradasperante o Promotor de Justiça, que as
referendará,e passarãoa ter efeito de título executivo
extrajudicialnostermosda lei processualcivil.

Art. 14. Se o idoso ou seus familiares não possuírem
condições econômicas de prover o seu sustento,
impõe-seao PoderPúblicoesseprovimento,no âmbito
daassistênciasocial.
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Disque - Idoso 
Núcleo de Atenção ao Idoso (NAI) 

Oferece cursos e informações gerais para 
idosos, além de atender denúncias de 

abandono material, maus-tratos e agressões.

(0/xx/11) 3874-6904

Promotoria do Idoso
(Ministério Público do Estado de São Paulo) 

Rua Riachuelo, 115
Defende o interesse de pessoas idosas, se 
desrespeitados seus direitos previstos na 
Constituição, e fiscaliza estabelecimentos 

que prestam serviços a idosos.

(0/xx/11) 3119-9082/9083
20
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CAPÍTULO IV

Do Direito à Saúde

Art. 15. É asseguradaa atençãointegral à saúdedo idoso,
por intermédio do Sistema Único de Saúde - SUS,
garantindo-lhe o acessouniversale igualitário, em conjunto
articuladoe contínuodasaçõese serviços,paraa prevenção,
promoção, proteção e recuperaçãoda saúde, incluindo a
atençãoespecialàs doençasque afetam preferencialmente
osidosos.
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CAPÍTULO V

Da Educação, Cultura, Esporte e Lazer 

Art. 20. O idoso tem direito a educação,cultura, esporte,
lazer, diversões, espetáculos, produtos e serviços que
respeitemsuapeculiarcondiçãode idade.
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CAPÍTULO VI

Da Profissionalização e do Trabalho

Art. 26. O idoso tem direito ao exercício de atividade
profissional, respeitadassuascondiçõesfísicas,intelectuais
e psíquicas.
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CAPÍTULO VII

Da Previdência Social

Art. 29. Osbenefíciosde aposentadoriae pensãodo Regime
Geral da PrevidênciaSocialobservarão,na sua concessão,
critérios de cálculoque preservemo valor real dos salários
sobre os quais incidiram contribuição, nos termos da
legislaçãovigente.
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CAPÍTULO VIII

Da Assistência Social

Art. 33. A assistênciasocial aos idosos será prestada, de
forma articulada, conforme os princípios e diretrizes
previstos na Lei Orgânicada AssistênciaSocial,na Política
Nacional do Idoso, no SistemaÚnico de Saúdee demais
normaspertinentes.
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ÅCapítulo IX ςDa Habitação

ÅArt. 37ςOidosotem direito a moradiadigna

ÅArt. 38ςEmProgramasPúblicoso idosotem PRIORIDADEna
aquisiçãode imóveisparaMoradiaPrópria
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ÅCapítulo X ςDo Transporte

ÅArt. 39 ςAos maiores de 65 anos fica ASSEGURADAa
gratuidade dos transportes públicos urbanos e semi-
urbanos...

ÅArt. 40ςΧno transportecoletivointerestadualΧnostermos
DALEGISLAÇÃOESPECÍFICA

---2 vagasparaidososcomrendainferior ou igual a 2 saláriosmínimos

---50%dedescontono mínimoparaosqueexcederemesta.quantidadeΧ

ÅArt. 41 ςΧ 5% das vagas reservadaspara idosos em
estacionamentospúblicose privadosΧmelhorcomodidadeΧ

ÅArt. 42 - Χ PRIORIDADEno embarque no sistema de
transportecoletivo.
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ÅTÍTULO III ςDas Medidas de Proteção
ÅCapítulo I ςDisposições Gerais

ÅArt. 43ςAsmedidasde Proteçãodo idosos... Sempreque os
direitosreconhecidosforem AMEAÇADOSou VIOLADOS.

Iςpor açãoou omissãodasociedadeou do Estado;

II ςpor falta, omissãoou abuso da família, curador ou entidade de
atendimento;

IIIςemrazãodesuacondiçãopessoal.
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ÅCapítulo IIςDas Medidas Específicas de Proteção

ÅArt. 44 ςAs medidas poderão ser aplicadasisoladas ou
cumulativamente... Fortalecimentodos vínculosfamiliarese
comunitários.

ÅArt. 45 ςVerificadashipóteses do art. 43 Χo MP ou PJ
Χseguintesmedidas:
Iςencaminnamentoà famíliaou curadorΧ

IIςorientaçãoou acompanhamento;

IIIςrequisiçãotratamentodesaúde;

IVςinclusãoemprogramaoficialcomunitário;

Vςabrigoementidade;

VIςabrigotemprário.
29
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ÅTÍTULO IV ςDa Política de Atendimento 
ao Idoso

ÅCapítulo IςDisposições Gerais

ÅArt. 46 ςA política de atendimento ao idoso far-se-á ...
Articulado governamentais,não governamentaisda União,
Estados,DFe Municípios.

ÅArt. 47ςSãolinhasdeaçãodapolíticadeatendimento:
IςpolíticassociaisbásicasΧ;

IIςpolíticase programasΧ. emcarátersupletivo;

IIIςserviçosespeciaisdeprevençãoe atendimentoa víitimas...;

IVςidentificaçãoe localizaçãodeparentesΧdosabandonadosΧ;

Vςproteçãojurídico-socialΧ; VIςmobilizaçãodaopiniáopública.
30
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ÅCapítulo II ςDas Entidades de Atendimento ao 
Idoso

ÅArt. 48ςAsentidadesde atendimentosãoresponsáveispelas
manutençãodasprópriasunidades...;

I- OferecerinstalaçõesfísicasadequadasΧ;

IIςaprsentarobjetivosestatutáriose planode trabalhocompatívelΧ;

IIIςestarregularmenteconstituída;

IVςdemonstraridoneidadedosdirigentes.
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ÅCapítulo II ςDas Entidades de Atendimento ao 
Idoso

ÅArt. 49ςAsentidades... Adotarãoosseguintesprincípios:
I- preservaçãodosvínculosfamiliares

IIςatendimentopersonalizadoe empequenosgrupos;

III manutençãodo idoso na mesma instituição, salvo em caso de força
maior;

IVςparticipaçãodo idosonasatividadescomunitáriasΧ;

Vςobservaçãodosdireitose garantiasdosidosos;

VI ςpreservaçãoda identidade do idoso e oferecimentode ambiente de
respeitoe dignidade.

Parágrafo único ς O dirigente da Instituição Χ responderá civil e
criminalmenteΧ
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ÅCapítulo II ςDas Entidades de Atendimento ao 
Idoso

ÅArt. 50 ς Constituem obrigações das entidades de
atendimento:

I ςcelebrarcontratoΧ, especificandotipo de serviçoΧcompreçosΧ;

IIςobservarosdireitose asgarantiasΧ;

IIIςfornecervestuárioΧserfor pública,e alimentaçãosuficiente;

IVςoferecerinstalaçõesfísicasΧcondiçõesde habitabilidade;

Vςofereceratendimentopersonalizado;

VIςdiligenciarΧvínculosfamiliares;

VIIςofereceracomodaçõesprópriasΧparavisitas;

VIIIςprpmovercuidadosa saúdeΧ;

IXςpromoveratividadesculturais,educacionais,esportivase de lazer;

XςpropiciarassistênciasreligiosaΧquedesejarem,deacordoΧcrença;
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ÅCapítulo II ςDas Entidades de Atendimento ao 
Idoso

XIςprocedera estudosociale pessoalde cadacaso;

XIIςcomunicarautoridadecompetentede saúdeocorrênciasΧ;

XIIIςprovidenciarou solicitaraoMPdo cumentosΧ;

XIVςfornecercomprovantede depósitode bensmóveisΧ;

XVςmanterarquivocominformaçõesde atendimentoΧ;

XVIςcomunicarMPcasosde abandonomorale materialΧ;

XVIIςequipecoprofissionaiscomformaçãoespecífica.

ÅArt. 51 ςASinstituiçõesfilantrópicasou sem fins lucrativos
prestadorasde serviço ao idoso terão direito à assistência
judiciáriagratuita.
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CAPÍTULO II
Do Ministério Público (artigos 73 a 92)
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Artigo 74 trata sobre competências do Ministério Público:

36

"Compete ao Ministério Público:
(...)
II- promover e acompanhar as ações de alimentos, de interdição total ou parcial, de designação 
de curador especial, em circunstâncias que justifiquem a medida e oficiar em todos os feitos em 
que se discutam os direitos dos idosos em condições de risco".

Observando este inciso tem-se o prenúncio da interpretação limitadora da intervenção ministerial 
nos processos cíveis em que exista interesse de pessoa com mais de sessenta anos.
O que desejou dizer o legislador foi que o Ministério Público terá que obrigatoriamente participar 
como custos legis, sob pena de nulidade, nos processos em que, não sendo autor, versem sobre 
alimentos, interdição total ou parcial, designação de curador especial (que não será representante do 
Ministério Público), bem como em lides em que existam idosos em condições de risco, conforme 
descrito no artigo 43 do Estatuto do Idoso.
Deve ser dito que, nos termos do Ä1º do artigo 74 do Estatuto do Idoso, a legitimação do Ministério 
Público para as ações cíveis previstas na citada lei, concernente a direitos difusos, coletivos e 
individuais indisponíveis de idosos, em especial aqueles em situação de risco, não exclui a atuação de 
outros legitimados.

Cristiane
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Diz o artigo 75 do Estatuto do Idoso:
"Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará 
obrigatoriamente o Ministério Público na defesa dos direitos e 
interesses de que cuida esta Lei, hipóteses em que terá vista dos 
autos depois das partes, podendo juntar documentos, requerer 
diligências e produção de outras provas, usando os recursos 
cabíveis".

37

Logo que surgiu o Estatuto do Idoso, diante do prescrito no artigo 75 acima 
transcrito, alguns doutrinadores e mesmo tribunais realizaram interpretação 
alargada de que o Ministério Público, na qualidade de custos legis, deveria intervir 
em todo e qualquer processo que envolvesse pessoa idosa, em situação 
processual de autora, ré e interveniente.
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Defendia esse entendimento que a atuação ministerial 

se dava inclusive em processos onde se discutiam 

meros interesses patrimoniais disponíveis, apenas 

pelo fato da existência na demanda de pessoa como mais 

de sessenta anos.

Não se questionava se o idoso era capaz ou incapaz, 

se estava em situação de risco ou em regular situação 

social ou se o direito discutido era disponível ou 

indisponível. Bastava existir na lide pessoa idosa para 

se tornar imprescindível, sob pena de nulidade, a 

intervenção do Ministério Público.
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19/04/2005

CÂMARA CÍVEL 

100.002.2005.000766-3 Apelação Cível 

Origem : 00220050007663 Ariquemes/RO (4ª Vara Cível) 

Apeltes : Waldomiro Arnold e outra 

Advogado: Nelson Barbosa (OAB/RO 2.529) 

Apelado : Manoel de Mendonça Taveira 

Relator : Desembargador Sebastião T. Chaves 

EMENTA 

Nulidade processual. Falta de intervenção do Ministério Público. Estatuto do Idoso (Lei n. 

10.741/2003).

A falta de intervenção do Ministério Público nos processos e procedimentos que cuida da defesa e 

interesse do idoso acarreta nulidade insanável, nos termos dos arts. 75 e 77 do Estatuto do Idoso 

(Lei n. 10.741/2003). 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Desembargadores da Câmara Cível do 

Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, na conformidade da ata de julgamentos e das notas 

taquigráficas, em, POR UNANIMIDADE, DAR PROVIMENTO AO RECURSO NOS TERMOS DO 

VOTO DO RELATOR. 

Porto Velho, 19 de abril de 2005. 

DESEMBARGADOR RENATO MIMESSI PRESIDENTE 

DESEMBARGADOR SEBASTIÃO T. CHAVES RELATOR 

PROCURADOR DE JUSTIÇA 
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Fazendo uma interpretação meramente literal e isolada do 
artigo 75 do Estatuto do Idoso, realmente existe certo sentido 
em se atribuir ao Ministério Público a necessidade de intervir, 
indiscriminadamente, como custos legisem toda e qualquer 
demanda judicial, sem focar a natureza da lide e a própria 
situação pessoal do idoso.
Contudo, já nos ensinam os hermeneutas que a interpretação 
meramente literal e isolada de dispositivo normativo não é a 
mais adequadae inteligente. Deve-se interpretar a norma legal 
observando a sua finalidade (teleologia), o seu espírito (mens
legis) e as outras prescrições normativas, atentando para o 
sistema jurídico como um todo (sistemática).
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O idoso, na realidade, é pessoa plenamente capaz de agir e de atuar na vida civil, possuindo, 
ademais, predicados que lhe dão realce no contexto social, pela sua grande experiência de vida. 

Neste sentido, trecho do parecer da Procuradora da República, Dra. Eugênia Favero, extraído do 
site do Ministério Público do Distrito Federal:

"Os idosos, até prova em contrário em cada caso concreto, são pessoas dotadas de capacidade 
civil. Ainda que o Estatuto tenha vindo com a intenção de conferir-lhes especial atenção e 
proteção integral, não pode ferir a Constituição Federal exigindo a atuação do Ministério Público 
em casos, por exemplo, de pessoas acima de 60 anos, com bom nível de escolaridade e de 
situação financeira considerada como de classe média, em ação que não tenha nenhuma 
relação com sua condição de idosa. Tal pessoa, não pode ter sua hipossuficiência presumida de 
forma a exigir, inquestionavelmente, a tutela ministerial".

A finalidade do Estatuto do Idoso, a par de proteger o idoso, foi o de realçar 
a importância das pessoas com mais de sessenta anos de idade, integrando-
as à vida social, sem discriminá-las.
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O idoso, na realidade, é pessoa plenamente capaz de agir e de atuar na vida civil, possuindo, 
ademais, predicados que lhe dão realce no contexto social, pela sua grande experiência de vida. 

Neste sentido, trecho do parecer da Procuradora da República, Dra. Eugênia Favero, extraído do 
site do Ministério Público do Distrito Federal:

"Os idosos, até prova em contrário em cada caso concreto, são pessoas dotadas de capacidade 
civil. Ainda que o Estatuto tenha vindo com a intenção de conferir-lhes especial atenção e 
proteção integral, não pode ferir a Constituição Federal exigindo a atuação do Ministério Público 
em casos, por exemplo, de pessoas acima de 60 anos, com bom nível de escolaridade e de 
situação financeira considerada como de classe média, em ação que não tenha nenhuma 
relação com sua condição de idosa. Tal pessoa, não pode ter sua hipossuficiência presumida de 
forma a exigir, inquestionavelmente, a tutela ministerial".

A finalidade do Estatuto do Idoso, a par de proteger o idoso, foi o de realçar 
a importância das pessoas com mais de sessenta anos de idade, integrando-
as à vida social, sem discriminá-las.
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Após um período inicial, de interpretações literais e ampliativas, 
o Poder Judiciário passou a adotar posição que prestigia a real 
finalidade institucional do Ministério Público, bem como 
salvaguarda a idéia do idoso como ser presumivelmente capaz 
de agir na vida civil, dispondo de seus direitos e interesses 
patrimoniais, sem necessidade de tutela de qualquer órgão 
público.
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Superior Tribunal de Justiça
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PREVIDENCIÁRIO. ILEGITIMIDADE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. BENEFÍCIO 
DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. RENDA FAMILIAR. O Ministério Público não tem 
legitimidade para ajuizar ação civil pública relativa abenefício previdenciário, uma 
vez que se trata de interesse individual disponível. Notadamente, o Texto 
Constitucional de 88 dá uma dimensão sem precedentes ao Ministério Público, 
entretanto, convenço-me também de sua ilegitimidade para propor Ação Civil Pública 
nas hipóteses de benefíciosprevidenciários, uma vez que, a bem da verdade, trata-se 
de direitos individuais disponíveisque podem ser renunciados por seu titular e 
porque não se enquadram na hipótese de relação de consumo, uma vez que 
consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço 
como destinatário final, em que não se amolda a situação aqui enfrentada. Recurso 
especial do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS provido. Recurso especial da 
União prejudicado. (REsp 502744 / SC - Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA -
QUINTA TURMA - v.u. - j. 12/04/2005 - DJ 25.04.2005 p. 360).

44

Cristiane



Fontes Normativas das Políticas Públicas de Educação Profº. Dr. João Gualberto de Carvalho MenezesFontes Normativas das Políticas Públicas de Educação Profº. Dr. João Gualberto de Carvalho Menezes

CONCLUSÃO
O advento do Estatuto do Idoso não proporciona a interpretação de que o 
Ministério Público deve intervir indiscriminadamente em todo processo que 
envolva interesse de pessoa idosa, haja vista o artigo 127 da Constituição 
Federal asseverou caber ao Ministério Público a defesa dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis;
A intervenção do Ministério Público em processos envolvendo interesses de 
idosos é obrigatória unicamente nos casos de direitos difusos e coletivos, 
individuais indisponíveis e homogêneos, bem como quando figurar na lide 
idoso incapaz ou em situação de risco; jamais em casos onde a pessoa com 
mais de sessenta anos seja capaz, em situação regular e que verse sobre 
interesse disponível;
É garantia da pessoa idosa a celeridade de seus processos e procedimentos, 
devendo o Ministério Público auxiliar nesse desiderato, inclusive abstraindo-
se de participar de feitos onde sua intervenção mostre-se meramente formal 
e desnecessária;
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ÅCapítuloIII ςDafiscalizaçãodas Entidadesde Atendimento

ÅCapítulo IV ςDas Infrações Administrativas

ÅCapítulo V - Da apuração Administrativa de Infração às 
normas de proteção ao Idoso

ÅCapítulo VI ςDa Apuração Judicial de Irregularidades em 
Entidades de Atendimento

ÅCapítulo VII ςDo acesso à Justiça
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TÍTULO VI ςDOS CRIMES
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TÍTULO VI ςDOS CRIMES
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Norberto

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Art. 93. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei nº 

7.347, de 24 de julho de 1985. 

Art. 94. Aos crimes previstos nesta Lei, cuja pena máxima privativa de liberdade 

não ultrapasse 4 (quatro) anos, aplica-se o procedimento previsto na Lei nº 9.099, de 26 

de setembro de 1995, e, subsidiariamente, no que couber, as disposições do Código 

Penal e do Código de Processo Penal.
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TÍTULO VI ςDOS CRIMES
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TÍTULO VI ςDOS CRIMES
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CAPÍTULO II

Dos Crimes em Espécie 

Art. 95. Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública 

incondicionada, não se lhes aplicando os arts. 181 e 182 do Código Penal. 



Fontes Normativas das Políticas Públicas de Educação Profº. Dr. João Gualberto de Carvalho Menezes

TÍTULO VI ςDOS CRIMES
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Art. 96. Discriminar pessoa idosa, impedindo ou dificultando seu acesso a 

operações bancárias, aos meios de transporte, ao direito de contratar ou por 

qualquer outro meio ou instrumento necessário ao exercício da cidadania, por 

motivo de idade: 
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TÍTULO VI ςDOS CRIMES
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